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Beneficiários
As PME e Não PME com 250 trabalhadores ou mais, com um volume de negócios 
não superior a 50 milhões de euros, com quebras de faturação, que atuem nos 
setores afetados pelas medidas excecionais de mitigação da crise sanitária.

Critérios de elegibilidade
A empresa estar legalmente constituída a 1 de janeiro de 2020. 

Desenvolver atividade económica principal na área do turismo, do comércio a 
retalho e por grosso, alojamento, restauração, transportes, aluguer, eventos, 
atividades culturais, e outros serviços mais afetados pelas medidas de combate 
à pandemia. 

Ser arrendatário num contrato de arrendamento para fins não habitacionais, 
comunicado no Portal das Finanças, com início em data anterior a 13 de março 
de 2020 e relativamente ao qual, à data da candidatura, não exista ou seja 
ineficaz qualquer causa de cessação do contrato; 

Não ter sido objeto de um processo de insolvência, nos termos do Código de 
Insolvência e Recuperação de Empresas, e não ter beneficiado dos auxílios de 
emergência ou auxílios à reestruturação;

Possuir capitais próprios positivos à data de 31 de dezembro de 2019, exceto 
no caso de empresas que tenham iniciado a atividade após 1 de janeiro de 2019 
e no caso dos empresários em nome individual, ou demonstrar evidências de 
capitalização, através de novas entradas de capital (capital social, incorporação 
de suprimentos e/ou prestações suplementares de capital), validadas por 
contabilista certificado; 

No caso das médias empresas e das empresas com 250 trabalhadores ou mais, 
com volume de negócios não superior a 50 milhões de euros, não pode mais de 
metade do seu capital subscrito ter desaparecido devido a perdas acumuladas;
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É criada, no âmbito do Programa APOIAR, uma nova medida designada «APOIAR 
RENDAS», a qual se destina ao pagamento de rendas não habitacionais devidas 
por empresas que atuem nos setores particularmente afetados pelas medidas 
excecionais aprovadas no contexto da pandemia da doença COVID -19.
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Dispor, quando aplicável, da certificação eletrónica que comprova o estatuto 
de PME; Declarar uma diminuição da faturação comunicada à AT no sistema 
e-Fatura de, pelo menos, 25% em 2020, face ao ano anterior, ou, no caso de 
empresas que iniciaram atividade no ano de 2019, declarar uma diminuição da 
faturação média mensal comunicada à AT no sistema E-fatura de, pelo menos, 
25% em 2020, face à média mensal do período de atividade decorrido até 29 
de fevereiro de 2020, considerando apenas os meses civis completos;

Ter a situação regularizada em matéria de reposições, no âmbito dos 
financiamentos dos FEEI;

Ter a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 
administração fiscal e a segurança social; 

No caso das empresas com 250 trabalhadores ou mais, com volume de 
negócios não superior a 50 milhões de euros, apresentar declaração de 
cumprimento do critério referente ao volume de negócios aí estabelecido, no 
exercício de 2019.

Obrigações dos beneficiários do apoio:
Não distribuir lucros e dividendos, sob qualquer forma, nomeadamente a título 
de levantamento por conta;

Não fazer cessar contratos de trabalho ao abrigo das modalidades de 
despedimento coletivo, de despedimento por extinção do posto de 
trabalho, ou de despedimento por inadaptação, nem iniciar os respetivos 
procedimentos;
Não cessar a atividade; 

Conservar, por um período de dois anos após o pagamento final, 
comprovativos de pagamento de rendas aos senhorios realizados no 1º 
semestre de 2021, de montante, pelo menos, igual ao do apoio concedido.



Natureza do apoio 
O financiamento é atribuído a fundo perdido, com base nos seguintes valores:

Entende -se por ‘renda mensal de referência’ o valor resultante de contrato de 
arrendamento em vigor a 1 de dezembro de 2020 e que conste de documento 
comprovativo da renda referente a dezembro de 2020.

O pagamento será feito em duas tranches ao longo do primeiro semestre de 
2021, sendo uma no primeiro trimestre, outra no segundo.

O limite de financiamento por empresa é de 40.000,00 Euros.
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a) empresas com quebra de faturação entre 25% e 40% em 2020, face ao ano 
anterior - pagamento de 30% do valor da renda mensal de referência, até 
ao limite máximo de 1.200 euros por mês e por estabelecimento, durante seis 
meses. 

b) Empresas com quebra de faturação superior a 40% em 2020, face ao ano 
anterior - pagamento de 50% do valor da renda mensal de referência, até ao 
limite de 2.000 euros por mês e por estabelecimento, durante seis meses.

O período para submissão de candidaturas ao APOIAR RENDAS ainda 
não está a decorrer é necessário aguardar pela publicação do Aviso.

Apresentação de Candidaturas
aviso de abertura previsto para 3 de fevereiro.

Base legal
Portaria nº 15-B/2021, de 15 de janeiro

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/154361181/details/maximized

